
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.735 - MG (2014/0013029-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANILDO DA FONSECA MONTEIRO 
AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES CARVALHO 
ADVOGADOS : JOAB RIBEIRO COSTA 
  JÚLIO CÉSAR V RIOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, IV E V, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.735 - MG (2014/0013029-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ANILDO DA FONSECA MONTEIRO 
AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES CARVALHO 
ADVOGADOS : JOAB RIBEIRO COSTA 
  JÚLIO CÉSAR V RIOS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANILDO DA FONSECA 

MONTEIRO e por LEONARDO RODRIGUES CARVALHO, contra decisão monocrática, 

de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso especial, nos seguintes termos:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 386, IV E V, DO CPP. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO." (fls. 
1507/1512)

Em seu agravo interno, às fls. 1554/1566, sustentam os recorrentes que a 

decisão que julgou os embargos declaratórios deixou de pronunciar-se sobre pontos relevantes 

para o julgamento da causa, estando, assim,  violado o artigo 619 do Código de Processo 

Penal. Afirmam, nestes termos, que a apreciação do Recurso Especial interposto não 

importará em necessidade de revisão das provas constantes do autos, devendo ser afastado os 

verbetes 7 e 83 da Súmula deste Tribunal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 462.735 - MG (2014/0013029-6)
  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO AO 
ART. 386, IV E V, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial remansoso neste Superior 
Tribunal de Justiça, os julgadores não estão obrigados a responder todas as 
questões e teses deduzidas em juízo, sendo suficiente que exponham os 
fundamentos que embasam a decisão. Incidência do enunciado 83 da Súmula 
deste STJ.
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, conforme se explicitou na decisão agravada, no que concerne à 

aventada ofensa ao artigo 619 do Código de Processo Penal, tem-se que não está o 

magistrado obrigado a responder à totalidade das dúvidas suscitadas pelos embargantes, 

quando for possível inferir das conclusões da decisão embargada a inviabilidade do seu 

acolhimento.

Nesse sentido, afirmou o Tribunal de origem:

"No caso em questão, verifico que o que pretendem os embargantes é a 
utilização dos embargos de declaração como se fosse uma nova apelação 
criminal eis que as questões trazidas a baila foram devidamente apreciadas 
no acórdão, quando do julgamento das referidas apelações.

As teses apresentadas nos embargos de declaração foram apreciadas no 
acórdão, que manteve, in totum, a sentença combatida.

As alegações dos embargantes dizem respeito ao mérito das questões 
colocadas, o que não pode ser modificado através do presente recurso.

1º embargos - insurge-se contra a fundamentação da sentença, no 
tocante a absolvição dos embargante. Ora, o acórdão, ao manter a sentença 
combatida em sua totalidade, deixa claro que, ao ser analisado o recurso 
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interposto pela defesa, verificou-se que correta está a fundamentação da 
sentença. Assim, não concordando os embargantes com tal julgamento, 
não é possível a sua alteração através dos embargos declaratórios, por se 
tratar de matéria afeta ao mérito." (fls. 1239/1240)

Depreende-se, dessa forma, que os agravantes buscam, em verdade, 

rediscutir, na via integrativa, temas que já haviam sido debatidos na decisão colegiada 

vergastada. Assim, tem-se que a conclusão do Tribunal local está, nesse ponto, em 

consonância com o entendimento desta Superior Corte de Justiça. Confiram-se, a propósito, os 

seguintes julgados:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO INEXEQUÍVEL. 
PRECEDENTES. 1. Prevê o art. 619 do CPP e 263 do RISTJ a 
possibilidade de manejo dos embargos de declaração para apontar omissão, 
contradição ou obscuridade na sentença ou acórdão, não se prestando o 

integrativo, portanto, para rediscutir a matéria já apreciada. 2. Os 

embargos de declaração não se revelam meio adequado para o 

reexame de matéria decidida pelo órgão julgador, mormente, quando 

denotam o objetivo de reformar o julgado em vista da não 

concordância com os fundamentos presentes na decisão recorrida. 3. 
(...). 4. (...). 5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos 
EREsp 1073085/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 23/05/2011).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

REEXAME DA MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. Não há 

que se falar em omissão quando todas as questões necessárias ao 

deslinde da controvérsia foram analisadas e decididas, ainda que de 

forma contrária às pretensões dos recorrentes. 2. (...). 3. De acordo 
com o art. 619 do CPP, os embargos de declaração destinam-se a corrigir 
no julgado eventual omissão, contradição  ou obscuridade, não se 
caracterizando, em regra, via própria à rediscussão do mérito da causa. 4. 
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 1166436/RJ, 
Rel. Min. CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, DJe 18/12/2009).

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM 
NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
ACOLHIMENTO. 1 - Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 619 do 
CPP, tampouco equívoco manifesto no julgado recorrido, não merecem 
acolhida os embargos que se apresentam com nítido caráter infringente, 
onde se objetiva rediscutir a causa. 2 - Embargos de declaração rejeitados". 
(EDcl no AgRg na APn .441/CE, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, DJ 23.10.2006).
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"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL E PROCESSO PENAL. ART. 
619 DO CPP. OMISSÃO.NÃO-OCORRÊNCIA. MATERIALIDADE DO 
DELITO. CONDUTA INCOMPATÍVEL. REEXAME. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. 1. 'Não há falar em violação do artigo 619 do Código 
de Processo Penal quando, da simples leitura das razões dos embargos de 
declaração opostos, verifica-se que o embargante, sob o pretexto de que o 
acórdão embargado teria incorrido em omissão, contradição e 
obscuridades, tem o nítido propósito de obter o reexame da matéria versada 
nos autos, na busca de decisão que lhe seja favorável.' (REsp 568.563/PI, 
Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 17.05.2004). 
(...) 3. Agravo regimental improvido." (AgRg nos EDcl no Ag 
723.030/MG, minha relatoria, SEXTA TURMA, DJ 25.06.2007).

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA A VIDA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR PÚBLICO PARA JULGAMENTO DE RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. NULIDADE ARGÜIDA A DESTEMPO. 
PRECLUSÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. (...). 4. 'Não cabe ao 
Tribunal, que não é órgão de  consulta, responder a 'questionários' postos 
pela parte sucumbente, que não aponta de concreto nenhuma obscuridade, 
omissão ou contradição no acórdão, mas deseja, isto sim, esclarecimentos 
sobre sua situação futura e profliga o que considera injustiças decorrentes 
do decisum (...)' (EDclREsp nº 739/RJ,  Relator Ministro Athos Carneiro, in 
DJ 12/11/90). 5. Embargos de declaração rejeitados." (EDcl no HC 
25.615/SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ 
21.11.2005).

Aplicável, portanto, no que concerne à suposta contrariedade ao artigo 619 do 

Código de Processo Penal, a orientação prevista no enunciado nº 83 deste Superior Tribunal, 

verbis: "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 

se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Importante, destacar que referida 

orientação se aplica tanto no que concerne aos recursos interpostos com base na alínea "c" 

quanto com base na alínea "a" do permissivo constitucional.

Além disso, nos termos do explicitado no decisum monocrático, no que 

concerne à ventilada ofensa ao artigo 386, incisos IV e V, do Código de Processo Penal, 

pretendem os recorrentes, ao pugnarem por sua absolvição por ausência de participação na 

prática do delito ou por não terem concorrido para a infração penal, rediscutirem as razões 

que levaram a Corte recorrida, soberana na análise dos fatos e das provas dos autos, concluir 

que a absolvição deve ocorrer por insuficiência probatória. Ocorre que a análise da referida 

afronta demandaria, necessariamente, o reexame dos fatos e das provas produzidas nos autos. 

Nesse contexto, verifica-se não possuir esta senda eleita espaço para a análise 

da matéria suscitada pelos recorrentes, cuja missão pacificadora restara exaurida pelas 

instâncias anteriores.
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De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de 

origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial. Com efeito, não se mostra plausível nova análise 

do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 

terceira instância recursal.

No mais, referida vedação encontra respaldo no enunciado nº 7 da súmula 

desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Confiram-se, nesse sentido, os precedentes da Corte:

"Homicídio culposo no trânsito (condenação). Absolvição (pedido). 
Súmula 7 (aplicação). Aplicação da pena (alegação de nulidade). Sentença 
(ausência). Peça essencial (caso). Agravo regimental (desprovimento)". 
(AgRg no Ag 1074182/SP, Rel. Min. NILSON NAVES, SEXTA TURMA, 
DJe 08/02/2010).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA.  
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. (...). 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no 
Ag 1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE PORTE DE ARMA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 386, V, DO CPP. REEXAME DE 
PROVAS. VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. 1. A pretensão 
recursal de absolvição demanda, inevitavelmente, não simples valoração das 
provas dos autos, mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se 
coaduna com a via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 
1036610/RS, Rel. Min. JANE SILVA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, DJe 26/05/2008).

"AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. CONDUTA CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. 
VERBETE SUMULAR Nº 07 DESTA CORTE. DOSIMETRIA. EFEITO 
SUSPENSIVO. INCABÍVEL. 1. A pretensão recursal de absolvição 
demanda, inevitavelmente, não simples valoração das provas dos autos, 
mas reexame do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, consoante o teor da Súmula n.º 7 do STJ. 2. (...). 3. (...). 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 900.551/RS, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 24/03/2008).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0013029-6 AREsp 462.735 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000064389463000  10701051263450001  10701051263450002  10701051263450003  
10701051263450005  701051263450

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTÔNIO ALBERTO DA SILVA
ADVOGADOS : CÍCERO BARRETO PERFEITO CASTRO SILVA E OUTRO(S)

JORGE RAFT PEREIRA
AGRAVANTE : ADILSON VICENTE DOS SANTOS
ADVOGADO : ADILSON VICENTE DOS SANTOS (EM CAUSA PRÓPRIA)
AGRAVANTE : ANILDO DA FONSECA MONTEIRO
AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES CARVALHO
ADVOGADOS : JOAB RIBEIRO COSTA

JÚLIO CÉSAR V RIOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANILDO DA FONSECA MONTEIRO
AGRAVANTE : LEONARDO RODRIGUES CARVALHO
ADVOGADOS : JOAB RIBEIRO COSTA

JÚLIO CÉSAR V RIOS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora.
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